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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

o,
DISpENSA DE LICITAÇAO N' 2019.22.03-DL

A Secrctaria de DesenvolY irlento Urbâno e InÍiaestftllura e no uso de suas atribuições legais- vem ittstaurat rr

presente processo de Dispensa de Licitaçào para contrataçâo da pro
SERVICOS IIIRELE, inscrita no CNPJ sob o n". 26.780.3 I 3/0001-0

ponente
l, para

TOPSERV SOLU OES I('
o ob.ieto PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO PARA NA RECUPERAÇÀO DOS BANCOS DE MADEIRA DAS PRAÇAS DO PADRE
CICERO. BALÀO DO DNER. LAU PEREIRA. BECO DO FRANGO T] LARGO DE THEBERG. NO
MUNICíPIO DE ICO - CE.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trara os presentes auros de procedimenro que tem por objero a PRESTAÇÀO DE SERVIÇO PARA
NA RECUPERAÇÀO DOS BANCOS DE MADEIRA DAS PRAÇAS DO PADRE CICERO, BALÀO DO

DNER. LAU PEREIRA. BECO DO FRANGO E LARGO DE THEBERG. NO MUNICIPIO DE ICO - CE, da

empresa TOPSERV SOLUÇÔES E SERVICOS EIRE LE. inscrita no CN PJ sob o n'. 26.780.3 I 3/0001-0 I e corn

base no Tenlo de ReÍêrência.

Os moradores destes bairros sentem a necessidade de mais lugares de convivência. As
praças são lugares onde as pessoas podem interagir e criar vinculos, gerando maior qualidade de vida
e também movimentação nas praças, proporcionando n'laior segurança aôs usuários. As praças

encontram-se com manutenção precária. Pessoas depredam o local que hoje apresentam bancos
quebrados.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela ernpresa TOPSERV SOLUÇOES E SERVIÇOS EIRELE.
devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal. no qual evidencia os serr içtrs a

serenr contratados.

II _ DA DISPENSA DE LICITAÇÂO

As cornpras e contrataçÕes das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37. inciso XXl. da Constituiçào
Federal de 1988. no qual detennina que as obras. os serviços. compras e alienações devem ocorrer por meio de

licitações.

A licitação foi o rneio encontrado pela Adnrinistração Pública, para tornar isonômica a paÍicipação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgàos públicos acerca dos serviçr'rs

dispon ibilizados por pessoas flsicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, murticipais.
estaduais e nacionais. e ainda procurar consegtrir a proposta rnais vantajosa às contralações.

Para melhor entendimento" vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo i7 da CF/1988
(. .. )

''X,\ll - ressulvudos os casos e,speciJicudos nu legisluçdo, qs ohrqs, sct'viçrt,\, L\tmPrds r
dlienuções serão contrdtados mediqnte processo de licilução príblicu que ussegure igualdade
de undições u Íodos os concoffentes. com cltitrsulus clue estabeleçan obriguções de
p.tgumenÍo. ndnÍidas us condições eíelitus du ptoposlu. nos tenllos du lei, o quul somente
permitirti as exigêncius de clruliJicação técnice e econônica indispensáteis à gurontia do
cu prinento .lus obriguções."

Para regulamentar o exercicio dessa atividade foi então criada a Lei Federal n" 8.666 de 2l dejunho
de 1993. mais conhecida como Lei de LicitaçÕes e Contratos Administratir os.
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O objetiro da licitaçào é contratar a proposta mais \antajosa. prirnando pelos principios da
legalidade. impessoalidade. igualdade. moraliclade e publicidade. Licital e regra.

Entretanto. há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas lornando
inrpossiveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. frustrando a realização adequada das funções
estatais.

Na ocorrência de licitaçôes impossíieis e/ou inviáreis. a lei prer iu erceçÕes à regra. as Dispensas
de Licitaçôes e a tnexigibilidade de l-icitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido
no art. 2,1. inciso II da Lei n. 8.666193, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação.'

4rt. )l E clispensúr'el u licitaçdo

II - pdru outros serviços e contpras de vulor até de: por cento do limite
previsto no alineu e" do inciso 1l (RS 17.600.00) do drligo anlerior. e pqrq
alienaçltes, nos cusos pretistos nestq Lei. desde que não se refirum a
par<clus de un mesmo set\iço, compra ou olienoçdo de moior tulto que
possu ser reali:adu de una só ve:. "

No caso enr questào veriÍica-se a Dispensa de Licitação com basejurídica no inciso II do art. 24 da

Lei n'8.666/91.

III _ DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA Í] NAO OCORRXNCIA DE FRAGMENTAÇAO

"Purltgrafo único - O processo de dispcnsu, de incxigihilidade ou de

retar.lumento, previsto nesÍe drtigo, será instntído. no que cottber, «tm os

seguinles elementos:
I coracÍerização da situação ernergenciul ou calamitosa que.iusli/ique a
dispensa, quando.for o caso:
ll rq:ão da escolha doforneccdor ott executante:
Ill justificqti'a do preÇo:
Il: doctntentos de oprovaçdo dos projetos de pesquisu aos quois os bens
serão ulocados. "

Os atos em que se verilique a dispensa de licitaçôes sào atos que fogerr ao princípio constitucional
da obrigatoriedade de licitação. consagrando-se como exceÇões a este principio. Assirn. este tipo de ato trata-se
de ato discricionário. rnas que devido a sua irnportância e necessidade extrenra de idoneidade. se submete ao
crivo de devidajuslificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se reriÍica a análise dos incisos Il e lll. do parágrafo único. do arr.26 da Lei
8.666193. Inobstante o làto da presente contratação estar dentÍo dos limites estabelecidos no art. 24. II da Lei
8.666193. o quejustifica a contrâtação direta, vale tecer alguns comenlários a despeito de eventual fragmentação
de despesa. o que ense.jaria afronta a Lei de Licitaçôes.

Tanto a doulrina quanto a jurispludência recomendam que nas compras/serviços dererào ser
observadas as quantidades a serenr adquiridas em função do consunro estimado. Portanto. deve haver um
planejamento para a realização das com pras/serv iços. alem disso. este planejarnento deve observar o princípio
da anualidade do orçarnento. "Logo. nào lnde o ugente ptiblico justilicur o.Ínrtiurunenb da deqrcxt cont
tárias aqui,sições ou cotúretaçõe!; no nrcsmo c.rercicio, soh ntodalid«le de licitctçtio inferior àquela exigidu pelo
total da despcsu no cuto. tlumtdo isto for decorrcnte da.fultu tle plan()umento. " - Motual TC Li.

A Constituição Federal ern seu artigo 37. inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a
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assegurar a igualdade de condições a lodos os concorrentes, em obediência aos princípios da irnpessoalidade. da

isonomia. da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse rnesrno sentido. o art. 3" da t-ei n." 8.666191. rel'orça a observância desses princípios e ainda
eslabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleçào mais vantajosa para a

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do intercsse público.

Sobre a contratação indevida sem a obsenância do procedirnento licitatório. fracionando as

despesas. Jorge Ufy'sses Jacoby Femandes, traz em sua ol)Ía ('ontrqtuçtio Diretu scm LiciÍaÇão. pitrinas
154/159. 5" edição. Editora Brasilia Jurídica. posicionamento do Tribunal de Contas as União. de que: "0
purcelonrcnto dc despesa. quer co t o ohjetivt de evitur nndalidude »uis anrytla de licitaçào. quer com o de
ptssibilitur-lhe a dispensa. conslitui iníiuçiio legal" (...) e tambérn o TCU Ílrrnou entendimento de que 'as

compruts rlerem ser astinu«lus paru todo o erercício e há cle ser presen'atlu a ntodolidude correto para o objeto
totdl, que ugrupuria lodos os itens '.

Essa orientação foi consagrada tanrbém em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e

Contralos Orientações Básicas. Brasília:

"E t'edatlo o .fi'.tcionqmento de despesa poru adoção de dispenso de

licituçào ou nodulidade de licit.!çdo mcnos rigorosLt que u delerninoda
paru a tolalidode dct v.tlor do ctbjelo u ser licitado. Lembte-se
[rdL it]n.unent, ' relere-se i Jesp.,s.r.
"Atente pdrct o.fLtto de que, utingindo o linite legolmente fixado para
dispensa de licitaçào, as demais contutoções pqra serviços da mesma

naÍn'e:o de|erão obsen'ur o obtigotoriedctde da reuli:ação de cerlame
licitutório, et,itan.lo o ocorrêncid de fr.tcionqmento de despesu. " Acórdão
'3t 2003 Segundu Câmara.
"Reqli:e, nds coupras a sere e/etuadus, prévio plonejamento paru todo
o exercícitt, licitanLkt em conjunto materiais de uma mesma etipécie. ctios
potenciais.fi»-necedores scjam os mesno, de.lbrma u racionuli:ú-las e

evitur a íugu da nodalidade licilatóriu previstu no ragulamento própio
por li ugnentaçdo de despesas .4«)rdão 107 2008 Prirneiru Câmdra.

I\'_ DA RAZAO DA f SCOLHA DO FORNECEDoR OL EXECUT-A.NTE

Em análise aos presentes autos. observanros que foram realizadas pesquisas de preços junto a

órgãos públicos. tendo a Empresa TOPSERV SOLUÇOES E SERVIÇOS EIRELE, apresentado preços
compatíveis com os praticados nos demais órgàos da Administração- conforme rnapa de apuração de preços.
anexo a Autorização.

Os serviços disponibilizado pela empresa supracitada é cornpatível e não apresenta diferença que
venha a inÍluenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

Y- DAS COTÀÇÕES

O MENOR VALOR ofertado a esta Sccretaria foi de R$ -.1 I .800.19 (trinta e unr mil c oitocentos
reais e dczelor c celttar\ os).. cln pesquisa e comparaçào de preços pralicados pela Administraçâo Pública através
de coletas de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro do valor
de mercado.
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No processo em epígraÍe. verillcou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto
do procedimento.

Assirn. diante do e\posto. restou comprovado ser o valor rnédio de mercado praticado para a

Administração igual a RS 32.080.86 (trinta e dois mil e oitenta reais e oitenta e seis centavos).
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VI _ DA JTISTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menol preço deve presidir a escolha do adjudicatár'io direto como regra geral. e o nreio
de aÍ'eri-lo está em juntar aos âutos do respectivo processo pelo rnenos 03 (três) propostas.

A despeito desta âssertivâ, o TCL; já se mânifestou:

"otlotat corflt, rcgru a rcali:aÇio .le coletu de preçot ,tuli conlralsçaies de
serúEt e comprus dispensadu de licitação cort Íu,tdome,rÍo ,to url. 24,
inciso II, da lei n. 8.66ó/93" (Decisdo n" ó78/9S-TCU-Plenúrio, Rel. Mitt.
I-ittcoltr Magulhães da Rocht. DOI: de 26. 12.95, png. 22.603).

"Prucedu, qutn o do realizoção de licitação, tlispetrsa ou inerigibilidade,
à consultu tle preçot correnles no mercodo, ou fttados por órgdo oficiol
corupetenle ou, ainda, cot sts tes do sislemu de regislro de preços, ent
cu,nprimenlo ao disposto no o - 26, püág úb útrico, itrciso lll, e orl. 43,
inciso ll', da Lei 8.ó66/1993, os quais deven ser unetados oo procedimenlo
licinnirio (...)." Ácórddo I 705/2003 Plenúrio.

No caso em questão leriÍicamos. como já Í'oi dito. trata-se de situação pertinente a Dispensa de
Licilação

De acordo com as diretrizes do'fribunal de Contas da União. como pode ser visto acima. a

oÍientação é que no caso de dispensa e irrexigibilidade se.ia obedecida à colela dc prr:ços. que pol analogia deve
obedecer ao procedimento da rnodalidade convite que exige no nrinimo três licilantes.

De acordo com a [-ei 8.666193. após a cotação, lerificado o menor preço. adjudica-se o
fornecimento àquele que possuir o menor preço. a habilitaçào -iuridica. qualificaçào tecnica, qualificação
econôm ico-Í'inanccira- e regularidade tlscal. de acordo com o que reza o art.27 c/c Aí. 28 ao 3l da Lei 8.666/9i.

Enr relação ao preço ainda. verifica-se que os mesmos estão cornpatíveis corn a realidade do
mercado em se tratando de serviços sirnilar. podendo a Administração contrata-lo sern qualquer afronta à lei de
regência dos ceflarnei lieitatório'.

VI I D,\ hS( OLH.\

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contrataçào do fornecimento pretendidos.
foi: TOPSERV SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELE - Rua José Walfrido Monreiro. no 7l . Centro: CEP:
63.430-000. Icrl - Ceará. inscrito no CNPJ sob o n' 26.780.i 11/0001-01 - VAl-OR de R$ 31 .800.19 (trinta e unr
nr il e oikrcentos reais e dezcnor c ccnlt\ os)

vIII DA HABILII'A(]Ào JTTRiDICA I DA RE(;ULAI{IDÂI)E FISCÂL

Nos procedirnentos administrativos para cônlratâçãô. a Adrninistraçào lem o dever de verificar os
requisilos de habilitação estabelecidos no afi.27 da Lei 8.666/93. Porérn, excepc ionalmente, a lei de regências
prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos. notadarnente. os previstos nos artigos 28 a 31.
conforme estabelecido no § I ' do art. 32 da t-ei 8.66ó193.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Conlas da União nesse sentido:

"Dete ser ohsetyada a exigência legul ltut. 29, inciso IV, clq Lei n" 8.ó66.
de 19931 e constitltcional (arí. 195. § 3'. da ('F) de que nus licitações
públicas, mesmo en cosos de dispensu ou inexigibilidade, é ohrigutória a
comprovaçdo por purtc du entpt'esa contrqtudu de: Certidão Negativa de
Débilo ( I NSS - drt. .17. inciso I. ul íneu u. du Lci n" 8. 2 I 2. de I 99 I ) :C ert iddo

Rua Padre José Alves de Macedo n"823,0Centro Gerência, lcó, Ceará, CEP ó3..130-000
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,t"egutit'u de Débitos de Tributos e CorllribltiÇões Fedcrqis íSRF-IN n" 80,
de 1997t: e Certíicado de Regulari.lade do FGTS (CEF) lurt. 27 dq Lei n"
8.A36, de 1990).,4córdão 2602002 Plenário.

Fora juntada. pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da ernpresa. relativa a

habilitação j urid ica. regularidade Ílscal e trabalhista. qualificação econôm ico-llnanceira e qualificaçào técrIica.
confonne rcza os artigos 28 à 3 I . da Lei Federal n. 8.6666/93.

IX _ DA CARTA CONTRATO _ MINfTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe. definindo
claranrente as obrigações das partes. junta aos autos a Minula de Contrato.

\ - co\cLt sAo

Em relação aos preços. verifica-se que os Ínesmos eslão compatíveis com a realidade do mercado
ern se tratando de produto similar. podendo a Adnrinistraçào adquiri-lo sern qualquer aÍionta à lei de regência
dos certanres licitatórios.

Considerando todos esses tàtores. e o claro beneÍlcio do Municipio corn a contratâção da empresa.
opinamos pela contratação direra da TOPSERV SOI-UÇÔtS E SERVIÇOS EIRELE, rnediante procedimentcr

de DISPENSA DE LICITAÇÀO. para a realização do fbmecimento. conlbme especiÍicado na proposta
âpresentada.

Em conclusão. resolvem. que a ernpresa atende as necessidades do Município e que a pÍoposla de
preços é compativel com o ralor de mercado. contbrme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos
pela contratação direta. tendo enr vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

ICO - Ce. 02 de ezembro de 2019

G U STAVO EIRA BOTÀo
ORDt.,NA R DE DESPESAS DA

SECRETARIA DTJ DF]SENVoI, IMEN'TO URBANO E INF RAESTRT]TI,IRA
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